
AgInt na PETIÇÃO Nº 11359 - DF(2016/0068379-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO

PÚBLICO DA UNIAO E DO CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. GREVE DE SERVIDORES PÚBLICOS. DESCONTO
DOS DIAS NÃO TRABALHADOS EM DECORRÊNCIA DA PARALISAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO VÍNCULO FUNCIONAL. CONSONÂNCIA DA
DECISÃO AGRAVADA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A questão controvertida, objeto da ação civil pública ajuizada por sindicato contra a
União, refere-se aos descontos salariais decorrentes da greve de abrangência nacional
iniciada em  tendo a decisão monocrática ora agravada julgado improcedente 5/2/2015,
o pedido, visto que o movimento paredista em exame decorreu de pleito meramente
remuneratório em que nenhuma conduta ilícita do Poder Público foi comprovada,
admitida apenas a compensação de horas, conforme fora pactuado no âmbito
administrativo.
2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de Repercussão Geral, no julgamento
do RE  (Tema 531), que "a administração pública deve proceder ao693.456/RJ
desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos
servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre,
permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se
ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público".
3. O entendimento alcançado na decisão agravada converge com a jurisprudência
tanto do STF como do Superior Tribunal de Justiça, adotando o entendimento segundo
o qual é legítimo o desconto pela Administração Pública dos dias não trabalhados nos
vencimentos dos servidores públicos que participaram da greve, em razão da
suspensão do vínculo funcional. Precedentes desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 16/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura,
Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa,
Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, .24 de abril de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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PÚBLICO DA UNIAO E DO CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. GREVE DE SERVIDORES PÚBLICOS. DESCONTO
DOS DIAS NÃO TRABALHADOS EM DECORRÊNCIA DA PARALISAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO VÍNCULO FUNCIONAL. CONSONÂNCIA DA
DECISÃO AGRAVADA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A questão controvertida, objeto da ação civil pública ajuizada por sindicato contra a
União, refere-se aos descontos salariais decorrentes da greve de abrangência nacional
iniciada em  tendo a decisão monocrática ora agravada julgado improcedente 5/2/2015,
o pedido, visto que o movimento paredista em exame decorreu de pleito meramente
remuneratório em que nenhuma conduta ilícita do Poder Público foi comprovada,
admitida apenas a compensação de horas, conforme fora pactuado no âmbito
administrativo.
2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de Repercussão Geral, no julgamento
do RE  (Tema 531), que "a administração pública deve proceder ao693.456/RJ
desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos
servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre,
permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se
ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público".
3. O entendimento alcançado na decisão agravada converge com a jurisprudência
tanto do STF como do Superior Tribunal de Justiça, adotando o entendimento segundo
o qual é legítimo o desconto pela Administração Pública dos dias não trabalhados nos
vencimentos dos servidores públicos que participaram da greve, em razão da
suspensão do vínculo funcional. Precedentes desta Corte Superior.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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 Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO E

DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO — SINASEMPU contra a

decisão que julgou improcedente o pedido na ação civil pública (fls. 2.306-2.311).

Argumenta a parte agravante, em síntese, que o desconto dos dias não

trabalhados, em decorrência de paralisação por movimento grevista, é ilegal e viola o

 X, da Constituição Federal, porquanto a ausência de revisão anual teriaart. 37,

acarretado perdas inflacionárias ao longo de vários anos.

Defende, ainda, que "a greve somente ocorreu por culpa da própria

Administração que se recusou durante quase uma década a recompor as

remunerações" (fl. 2.322).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 2.332-

2.333).

É o relatório.

VOTO

 
 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

A questão controvertida, objeto da ação civil pública ajuizada pelo Sindicato

autor, ora agravante, refere-se aos descontos salariais decorrentes da greve de

abrangência nacional iniciada em  tendo a decisão monocrática, ora 5/2/2015,

agravada, julgado improcedente o pedido, visto que o movimento paredista em exame

decorreu de pleito meramente remuneratório em que nenhuma conduta ilícita do Poder

Público foi comprovada, admitida apenas a compensação de horas, conforme fora

pactuado no âmbito administrativo.
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O Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de Repercussão Geral, no

julgamento do RE  (Tema 531), que "a administração pública deve proceder693.456/RJ

ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos

servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre,

permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se

ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público".

Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento

acerca da possibilidade de desconto dos dias paralisados, no mesmo sentido da

jurisprudência do STF e dos termos em que foi proferida a decisão agravada.

O STJ, em compasso com o entendimento da Suprema Corte, consolidou

jurisprudência de que, "em se tratando de greve deflagrada por servidores públicos, é

legítimo o desconto pela Administração em seus vencimentos dos dias não

trabalhados, ainda que reconhecida a legalidade do movimento grevista, tendo em

vista a suspensão do contrato de trabalho, nos termos da  ressalvada a Lei 8.112/1990,

hipótese de acordo entre as partes para que haja compensação dos dias paralisados" (

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe deREsp 1.823.527/SC,

.18/10/2019)

Nesse diapasão, destaco os seguintes precedentes, : in verbis

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DISSÍDIO DE
GREVE. TUTELA DE URGÊNCIA. DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE
DO DESCONTO DOS DIAS DE PARALISAÇÃO POR CONTA DA
GREVE. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL.  DO  TEMA ART. 300  CPC/2015.
N. 531 DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - Na seara preambular não se evidencia a presença dos requisitos
autorizadores da medida requerida, isso porque, o Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE  (Tema n. 531 de693.456/RJ
Repercussão Geral), sob a sistemática da repercussão geral, firmou
entendimento no sentido de que a Administração Pública deve proceder
ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito
de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo
funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de
acordo. É cediço, todavia, que o desconto será incabível se ficar
demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder
Público. Entretanto, com base nas informações constantes nos autos,
não restou comprovada qualquer conduta ilícita do Poder Público, o que
autoriza a suspensão do pagamento. Afasta-se, assim, o fumus boni
iuris, necessário para a concessão da pretendida tutela de urgência.
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IV - Agravo interno improvido (AgInt na Pet  relator Ministro16.599/DF,
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em  DJe de 28/5/2024,

.3/6/2024)
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE LEGALIDADE DE GREVE. DISCUSSÃO
REMANESCENTE. DESCONTO NA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR
QUANTO AOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. RESSALVA DE
ACORDO DE COMPENSAÇÃO. PRETENSÃO JULGADA
PROCEDENTE.
[...]
4. Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça, em compasso com o
entendimento da Corte Suprema, emite a tese de que, "em se tratando
de greve deflagrada por servidores públicos, é legítimo o desconto pela
Administração em seus vencimentos dos dias não trabalhados, ainda
que reconhecida a legalidade do movimento grevista, tendo em vista a
suspensão do contrato de trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990,
ressalvada a hipótese de acordo entre as partes para que haja
compensação dos dias paralisados" (  relatorREsp 1.823.527/SC,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de . 18/10/2019)
5. No caso dos autos, como pedido sucessivo, a parte requer seja
franqueada a compensação dos dias parados por meio de acordo com
a administração, caso seja proclamada a possibilidade de desconto na
remuneração do servidor . Essa hipótese de compensação há de ser
autorizada consoante as conclusões do STF e do STJ quanto ao ponto.
6. Pedido principal reputado prejudicado. Pedido sucessivo julgado
procedente (Pet  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,10.556/RJ,
Primeira Seção, julgado em  DJe de . 12/4/2023,  2/5/2023)
 
ADMINISTRATIVO. DISSÍDIO DE GREVE. SERVIDOR PÚBLICO
CIVIL. DESCONTO DOS DIAS DE PARALIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado sob a
sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a
administração pública deve proceder ao desconto dos dias de
paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos
servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que
dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo, sendo certo
que o desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a
greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.
2. Hipótese em que, reconhecida a legalidade da greve - que não foi
provocada por conduta ilícita do Poder Público -, foi estabelecido que o
desconto relacionado à paralisação somente seria permitido em caso de
recusa ou impossibilidade do servidor de proceder à compensação dos
dias parados, em patente divergência do entendimento estabelecido
pela Corte Suprema de que a regra é o desconto, sendo permitida,
entretanto, a compensação em caso de acordo.
3. Exercido o juízo de retratação, nos termos do  II, do art. 1.040,

 para, mantido o juízo de mérito relacionado à legalidade daCPC/2015,
greve e demais efeitos decorrentes, autorizar a realização dos
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descontos referentes à paralisação, sem prejuízo de que os dias
parados sejam compensados mediante acordo (Pet  relator7.920/DF,
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em  DJe de 9/10/2019,

.4/11/2019)
 

Assim, não há amparo normativo à pretensão de que os servidores recebam

suas remunerações pelo período em que permaneceram sem trabalhar, pois

o movimento grevista foi desencadeado, visando reajuste salarial, situação que não se

enquadra nas hipóteses excepcionais que o justificam, não tendo sido comprovada

nenhuma conduta ilícita do Poder Público.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Pet 11.359 / DF
Número Registro: 2016/0068379-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00318628120154013400 318628120154013400

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIAO E DO CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - DIREITO DE 
GREVE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DA UNIAO E DO CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ - DF034163
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos16/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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